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CAPIÍULO I

Disposiçóe5 iniciais

CláÚsula 1.'

Obj6cto

O ptesente Caderno de Encârgos compíeende as cláusulas a incluir no Contrato a celebraí no

âmbito do concurso para a realizaÇáo dê empretadâ de:8E!9pE!4ç4gllOAEI4çÃ.9-pÂ§
INSTALAoÔES Do LAR DE sTo. ANTóNIo DE GUEIFÃES".

Írata-se de ume unidâde dê presiaçáo de serviços, como lar e cenÍo de dia para idosos, estando

este em plena atividade pretendendo-se que as ôbras a realizar sejarn êíêtuadâs mêntendo-se o

lar em funcionamento, sendo prográmados os trabalhos condicíonâdos ao funcionemento do

Cláusula 2.'

Dispôsiçô6 por quê 3e regê a empÍêitada

'1 - A etecuçáo do Contrato obedece:

a) Às cláusulas do Contrato e ao estâbelecido em todos os elementos e documentos que

dele fazem paÍte integrante;

b) Ao Decreto-lei n.'18/2008, dê 29 de Janeiro, na sua atual redação (Código dos Contratos

Públicos);

c) Ao Decreto-lei n.' 27312003 dê 29 de Outubro e respectiva legislação complemenlar;

d) A restênte legislaçáo ê rêgulamentação âplicável, nomeadamentê a que respeita à cons-

íuÇão, à revisáo de preÇos, às instalações do pessoal, à segurança sociâ1, à higienê, segu-

ranÇa, prevenÇão e medicina no Aábêlho ê à re6ponsabilidade civil perante terceiro6l

e)Às regras da arte

2 - Para efeitos do disposto na alíneê a) do númêro enlerior, consideram-se rntegíados no Con-

trato, sêm prejuízo do disposio no n.'4, do ârtigo 960, do Código dos Contrato§ Públicosl

ê) O clausulado contratuâ|, incluindo ajustêmêntos propostos de âcordo com o disposto no

anigo 99 " do Código dos Contratos Públicos e acenes pelo adjudicatário nos termos do dis_

posto no ârligo 101.'desse mesmo Código:

b) Os suprimentos dos êíros ê das omissões do caderno de eocargos identificâdos pelos

concoÍentes, desdê que tais erros e omissóes tenham sido expressamênte aceilês pelo

órgão compelente para a deosão de conlraiar, nos termos do disposio no artigo 50." do

Código dos Contratos Públicos;

c) Os esclarêcimentos e as rectificêçôês relativos ao caderno de encargos;

d) O cadeÍno de encargos e píojêto dê erecüção:

e) A proposta adjudicâdai
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í) Os esc arecrmentos sobre a píoposta ãdjudicada prestâdos pelo empreitelro

g) Todos os outros documentos que sejam referrdos ro c â!s!lado contratua ou nô cádêL

no dê encargos

Cláusula 3-"

lnterpÍetâçáo dos documentos que rêgem a empreitada

1 No caso de exist rem d vergênc as enÍe os vários documentos reíeridos nas âlineas b) ê í) do

n o 2 da c áLSu a anierioÍ, prevalecem os documentos pela ordem em que são ai indicados

2 - Ern câso de d vergênc ê enire o cêderno de encargos e o projeto de execuÇão, prevalece em

primeiÍo quênto ê defrn çáo das condiÇões jurid cas e técnicas de execuçáo da empreltadê e o

segundo em tudo o que respeita à def nição da própra obra

3 - No caso de d vergêrc a entÍe as vár as peças do projeto de execuçáo

a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à oca izaçáo às cârâcte-

íísticas d mens onais dâ obra e à disposição re al va das suas d fêrentes pades

b) As folhas de msdiÇóes d scr minâdas e referenc adas e os respeciivos mapas de resLrmo

de qLrantldades de trabalhos pÍevaleceaa sobre qua squer ouiras no que se reÍeíe à naiuÍeza

e quant dade dos lrâbâ hos. sem prejuízo do d sposto nôs ârtigos 50 " em Cód go dos Conira

c) Em tudo ô mais prevalece o quê constar da memóÍ a descriiva ê das restântes peças do

Proleto de execlrÇáo

4 Enr caso dê d vergênclê entre os documentos refeí dos nas alíneas b) a f) do n " 2 da cláusulê

anterior e o cláusuado contraiua. prevalecem os pÍirae Íos, savo quanio âos âlustamentos pro-

postos de acordo com o d sposto no arl gô 99." do Cód go dôs Contrâtos Púb icos e ace tes pelo

adtud catáÍio nos lermos do disposto no artigo 101 " desse mesmo Código.

Cláusula 4."

Esclarecimento dê dúvidas

1 - As dÚvidas que o ernpreite ro tenha na rnteÍpretâÇão dos documentos por qLre se rêge a

enrprertada devem seÍ sLrbrnetidas ao d rector de irscâlizâção da obra anles do irício da e)ecução

dos trabalhos a que respe iam

2 - No câso de as dúvdas ocorrerem somênte após o inicio da execLrçáo dos trabalhos a que

d zem respelto deve o empÍeite ro submetê-las rnedlatamenlê ão d Íector de f sca izaÇáo da obrê

juniârnente com os motivos justficâtivos da sua náo apÍeseniâçào antes do inic o daqLle a execLr_

Çáo
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3 - O iôcumprimênto do disposto no número anlerior torna o empreiteiro responsável por todas as

consequências da errada intêrprêtaçâo que porventura hâjê fêito, incluindo a demo içáo e rêcons-

tÍução das partes da obra em que o eno se tenha reíletido.

Cláusula 5.4

Projeto

O pmjelo de execuçáo a considerâr para a realazaçáo da empreitada é o pâtenteâdo no procêdi-

mento.

CAPITULo n

Obrigações do emprêiteiro

sEcÇÀo r

PrepaÍação e planeamento dos trabalhos

Cláusula 6.4

Preparação e planeâmênto da execução da obÉ
1- O empreiteÍo é responsável:

a) PeÉnte o dono de obra pela preparação, planeamento e coordenaçáo de todos os trâba-

lhos da empreiiada, ainda quê em caso de subcontratação, bem como pela preparação

planeamento e execuçáo dos trabalhos necessáíios à aplicação, em geral, dâs normas

sobÍê segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes ê, em particular, das medidas con-

signadas no plêno de seguÍança e saúde, ê no plano de pÍevençáo e gêstáo de Íesíduos

dê construção e demolição, que acompanham o projêto de execuÉo, de âcoado com os

modelos conslantes nos anexos lV e V do presente Caderno de Encargos;

b) Peranie as entidedes flscalizadoras, pela preparação planeamento e coordenagão dos tra-

balhos necessários à aplicãção das medidas sobre sêgurança, higiene e saúde no trabalho

om vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na êlínea h) do n.o 4 da presen-

ie cláusulai

2 - A disponibilização e o íornecimênto de todos os meios necessários parâ a realizâção da obra e

dos trâbalhos preparêtôÍios e âcessóÍios, incluindo os mêteriâis e os meios humanos, técnicos e

equipamêntos, compêtem aoemprciteiro.

3 - O ernpreiteiro realiza todos os tÍabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o

uso corrente, sejam considerados como prepâratórios ou acessórios à exêcução da obra, dêsig-

nadamênte:

ê) Trabalhos de montagem, constÍução, manutençáo, desmontagem e demolição do estâlei-

roi
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b) Írabâlhos necessários para gêrantir a sêguÍanÇa de todas as pessoas que trâbalhem na

obra ou que ciÍculem no respectivo local, incluando o pessoal dos subemprêiteiros e tercetros em

geral, para evilar danos nos prédios vizinhos ê para salisfazer os regulamentos dê seguÍança,

higienê e sâúde no trabalho e de polícia nas vias públicas;

c) Trabalhos de restêbel€cimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidõês e

serveniias que sêja indispensável allerar ou dêstruiÍ para a execução dos trabalhos e para evitar a

estagnaçào de águas que os mesmos possam originaÍ;

d) ÍÉbâlhos de construção dos acessos ao estaleiro ê das seNenüas inlêrnês deste

4 -A prêpâração e o planeamento da execuçào da obra compreendem ainda:

a) A apÍesentação pêlo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidês rêletivâs aos

materiais, métodos e as técnices a ulilizar ne execuçáo da empreitada;

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono de obra;

c) A apresentaçáo pelo empreiteiro de reclamações relêtivamente a erros ê omissóes do pro-

jeto que sejam dêtetadas nessa fase da obrê, nos termos prevlstos no n.o 4 do artigo 378.0 do

Código dos Conkatos Púbiicos, sem prejuízo do direito de o empreiteiro apresentar reclamação

relativamenle aos erros e omissõês que só lhe sêjá exjgível deteiêr posieriormenie, nos termos

previstos neste preceito e no n 03, do artigo 50.o, do Código dos Conlrâtos Públicosi

d) A aprêciaçâo e decisâo do dono dê obrê das reclamaÇóes a que se refere a alinea ante-

rior

e) O estudo e definiçáo pelo empreitêiro dos processos de construção a adoptar na realiza-

çáo dos trabalhos;

0 A elaboraÉo e apresenlação pelo empreateiro do plano de kabêlhos ajustado, no caso pre-

visto no n 0 3 do ailigo 361.0 do Código dos Contratos Públicosi

g) A aprovaÇão pelo dono de obrâ dos documentos rêÍêridos nas êlíneas f);

h) A elaboração pêlo empreite ro de documênto do qual conste o desenvolvimento prático do

plano de segurançâ e saúde, da Íesponsabilidade do dono de obra, devendo analjsar, dêsenvolver

e complementar as medidas ai previstas, em funçáo do sistema utilizado para a execuçáo da obrâ,

êm pariicular âs lecnologias e e orgenização de trebâlhos uiilizâdos pelo empreiteiro.

Cláusula 7.4

Plano dê trâbelhos âjustado

1 - No prâzo de 15 dias a contar da data da celebraÉo do Contrâto, o dono de obre pode aprê-

sentãr ao êmpreileiro um plano final de consignaçáo, que densiíique e concÍelize o plano inicial

mente apresêntado para efeitos de elaboraçáo de proposta.

2- No prázo de 15 dias ã contar da data da noiificação do plâno final de consignação, deve o

êmprêiteiro, quândo tal se revele necessário, apresentar, nos termos e para os efêitos do artigo
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361." do Código do Contraios Públicos, o plano de lrabalhos ajustado e o rcspeciivo plano de

pagamentos, observendo ne suâ elâboraÇáo a metodologia fixada no presenle caderno dê encer-

gos.

3 - O plano dê trabalhos êjustado não pode amplicar a allerâÉo do preço contratuã|, nêm e alte-

raçáo do prazo de conclusão dâ obÍa nem êinda alterâçóes aos prazo§ perciais definidos no pleno

de habalhos constante do Contrato, para além do que seja estritâmente nêcessário à adaplaçào

do plano dê trabalhos eo plano finaldê consignaçáo.

4 - O plano de trabalhos âjustado deve, nomeadamente:

a) Dêflnir com precisáo os momentos de nício e dê conclusão da empreitada. bem como â

sêquência, o escalonamento no tempo, o inteívalo e o íitmo de execúção das diversas espé-

cies de trabâlho. distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a unida-

de de tempo que sêrve de base à progrâúâção;

b) lndicar as quaniidâdes e a qualificação profissionalda mão-de-obra necessária, em cada

unidâde de têmpo, á exêcuçáo da êmpr6iteda;

c) lndicar as quântidades ê a naturezê do equipamênto necessário, em cada unidade de

tempo, à execuÇão da empÍeitadai

d) Especificar quaisquer oulros íecuÍsos, exigidos ou não no presente caderno de encêígos,

que seráo mobilizedo§ para a realização da obra.

5 - O plêno dê pâgamentos deve conter a previsáo, quantiflcada e escalonada no têmpo do valor

dos trabalhos a Íeallzar pelo empreiteiro, na periodicidâde definida para os pagamentos a êÍêcluar

pelo dono de obÍa, dê ácordo com o pleno de tÍabalhos ajustado.

Cláu3úla 8.'

ModiÍicação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos

'1 - O dono de obra pode modificar em qualqueÍ momento o plano de trabalhos em vigoí poí

Íazões de intêressa público

2 - No caso prêvisto no número anierior, o empreiieiro tem direito à Íeposição do êquilíbrio flnan-

ceiro do ContÍato em função dos danos soÍridos em consequênciâ dessâ modificâção, mediante

reclamaçáo a êpresêntar no pÍazo de 30 dias a contar da dâta da notificação da mesma, quê deve

conter os elemenlos reíeridos no n.' 3 do artigo 354.' Código dos Contrêtos Públicos

3 - Em quêisqueí situaçóes em que se verifiquê a necessidâde de o plâno de lrabâlhos em vigor

ser alterado, indepêndentemente de tal se dêver a facto imputável eo empreiteiÍo, deve este apÍe_

sentar êo dono de obra um plano de trabaLhos modiÍicado.

4 - Sem prejuízo do númeÍo âniêrior, êm câso de desvio do plano de trabalhos que, injustifrca-

damente, ponha em nsco o cumprimento do prâzo de execução da obra ou dos respectivos prâzos

parcelares, o dono de obra pode notificar o empíêiteiro para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias,
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um plano de trêbâlhos modiíicado, adoptando as medidas de correcçáo que sejam necessárias á

recuperaÉo do atÍaso verificado.

5 - Sem prêjuízo do disposto no n.0 3 do ârtigo 373.0 do Código dos Conhelos Públicos, o dono

de obra pronuncia-se sobre as âlteraÉes propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos n's 3 e 4 da

presente cláusule no prazo de 10 (dez) dias, equivalendo a faltâ de pronúncia a aceitação do novo

plano.

6- Em qualquêr dos casos previstos nos números anteriores o plano de trêbalhos modiíicado

apresentado pelo empÍeitêiÍo devê ser aceite pelo dono dê obra dêsde quê delê náo resulie pre-

iuízo para a obra ou prorrogaçáo dos pÍazos de execuçáo.

7 - Sempre quê o plâno dê líabâlhos seja modificâdo, dêvê ser fêito o consequente reajustamen-

to do plano de pagâmentos.

sEcÇÃo

Píezos dê execucão

Cláusula 9.'

Pra2o de êxêcução dã empreitada

1 - O empÍeiterro obriga-sê ál

a) lniciar a execução da obra nê data da conclusão da consignêÇáo tota ou da primeiÍa con-

signação parôial ou aindê da data em que o dono de obra comuniquê âo empreitêiÍo a aproveçáo

do plano de segurança e saúdê, caso esta últimâ data seja poslerior, sem prcjuízo do plêno de

lÍabêlhos aprovâdo,

b) Cump r todos os prêzos parciais vinculâtivos de exêcuçáo previstos no plano de trabalhos

em vigoÍ;

c) Concluk a execúÉo da obrâ e solicitêr a reelização de vistoria da obra pêÍa efeitos da sua

recepÉo provisória no prazo de í0 meses (300 dias), para a fase de Íêmodelâção e adâpla-

çáo, a contar da daia da sua consignação.

2 - No caso de se veriíicâíerô atrasos injustiíicedos nê erêcuçáo dê lrâbâlhos em relaçáo ao piáno

de tÍabalhos ern vigor, imputávêjs ao empreiteiÍo, este é obíigêdo, á expensas suas, a tomar as

medidas de reforço de meios de acção e de ÍeorganÉaÉo dâ obrâ necessárias à rêcuperaÉo dos

atrasos e ao cumprimênto do pÍazo de exêcução.

3 - Quando o empreiteiÍo, por sua iniciativa, proceda à execuçáo de tlabâlhos íora das horas regu^

lamêntaÍês ou por turnos, sêm que tal se encontre previsto no caderno de êncargos ou resultê de

câso de foíÉ mâior, pode o dono da obra êxigk-lhe o pagamênto dos acréscimos de custos das

horas suplementares de servigo a pÍestaÍ pelos rêpresentêntes da ílscalizaçáo.

4 Pela conclusáo da execuçáo da ob.ê antês do prazo fixêdo na alínêa c) do n." 1, não serâo

t0
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atribuídos prémios ao empreiteiro.

5 - Sê houver lugar à execução de irabalhos a mais cuja exêcução prejudique o normâl desenvol

vimento do plano de trabalhos e desde que o emprêiteiÍo o requeira, o prazo para á conclusão da

obra será prorrogado nos seguintes teÍmos:

a) Semprê que se aaie de trabêlhos a mêis da mesma espéciê dos definidos no contrâto,

proporcionalmênte âo que êstiver estabelecido nos prazos parcelares de execução constantes do

plano de lrabalhos aprovado e atendendo ao seu enquad.amento geral ne empíeitada;

b) Ouando os trabâlhos forem de espécie diversa dos que constam no contralo, poÍ acoa

do entrê o dono da obra e o empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da execuÉo

6 - Na falla de acordo quanto ao cálculo da proÍogaÉo do prâzo contrâtual previsio na cláusula

anter;or, procêdeÊsê-á de acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 373.' do Código dos Conkatos

Públicos.

7 - Sêmpre que ocorrâ suspênsão dos trabalhos não impuiável ao empreiteiÍo, considêÍaÊse-ão

automaticamênie pÍorogados, por pêríodo igual ao da suspênsão, o prâzo global dê execução da

obrâ e os prazos parciâis quê, previsios no plano de lrabalhos em vigor, sejam afetados por essa

suspensão

Cláusula 10.'

Cumprimento do pláno de trabalhos

1 - O empreiteiro iníorma mensalmentê o director de fiscalização da obra dos desvios que se vêrF

íiquem enltê o desenvolvimênio eíectivo de cada umas das espécies dê trabalhos e as pÍevisões

do plano êm vigor.

2 - Quando os desvios assinalados pêlo empreiteiro, nos têÍmos do número anterior, náo coincidi-

rem com os desvios Íeais, o director da fiscalizaçáo da obra notiflca-o dos que considera existirem

3 - No c€so de o empreiteiro retardâa injustiícadamente a execuÉo do§ trabalhos previstos no

plano em vigor, de modo a pôr em risco e conclusão da obra dentro do prazo conlratual, é aplicá-

velo disposto no n.o 4 da cláusula 8.'.

cláusula í í."
Mullas por violãção dos prazos contaatuais

'1 - Em cêso dê âtraso no inicio ou na conclusão da execução dâ obrâ por facto imputável ao

empreiteiro, o dono de obra pode aplicar uma sançáo contratual, poÍ cada dia de alrâso, em valor

conespondente a 1%o do preço contratual,

2 - No caso de incumprimento dê prazos parciâis vinculativos de exêcução de obra por Íaclo

impuiável ao empreiteiro, é aplicávêl o disposto no n.' '1, sendo o montanle de sânção contaatual

ai previstâ reduzido a metade.
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3 - O eínpreite ro tern d reito ao íeernbo so das quanl as pagas a titu o de sanÇão contratual Êor

rncurnpTimento dos prazos parcia s v ncu ativos de execuÇáo da obra quando recupeÍe atraso ná

execução dos tlabalhos e a obía sela conc uÍda dentro do prazo de êxecuçáo do Contrêto

Cláusulá 12.'

Actos e direitos de terceiros

I - Sempre que o ernpreite ro sofrâ atrasos na execuÇáo da obra ern virtude de quaquer fâcto

rmpuiávei a tercelros. deve no píêzo de I 0 d as a contar da dâta êm que tome conhec mento dê

ocoÍrência inÍormar poÍ escrito o director deíscalzaÇâoda obra a flm de o dono dê obra íicar

habiitado a tomaí as providênclas necessáras parâ dira nuir ou rêcuperar tais aiÍasos

2 - No câso de os kâbalhos a execuiar pelo empreite ro seÍem s!sceptiveis de provocar preiuizos

ou perturbações a um serviço de ut ldade públ câ o êÍnprelleiro se d sso tiver ou dever ter conhe-

cLmento comunica, êntes do nicro osÍâbáhos eÍi causa ou no decorrer destes esse íacio ao

clÍectoÍ de írscaizaçáo da obra para que esle possa tomaras provdêncas quejulgue necessá

Í as peíênte a ent dade concess onária ou exp orêdora daquele serv Ço

sEcÇÀo lll

Condiçóês de êxecuçáo da empreitada

Cláusula 13."

condiçóês gerais de execuçáo dos trabalhos

1 A obra deve ser execulada de êcordo com as regrâs de arte e em perfe ta conÍoÍm dade com

o pOelo, coÍn o presente caderno de encaÍgos e com ês demais condições tecnicas contrâtua

mente êstipuladas

2 - Relatvamente às lécncas construtvas a adopiar o empreiterro fica obrlgado a segurÍ, no que

sejâ ap icáve aos trabalhos a realizar o conjunto de prescrlções técnlcâs defrnidas nos lerrnos da

3- O emprerte ro pode propor êo dono de obra, anediante prév a consu ta ao autor do píoleto, a

substrtu ção dos nretodos ê iécn câs de corstrução ou dos maler ais píevistos no presente cader_

no de encargos e no píoleto por oLrlros que consldeÍe nra s adequados. sem pleiuÍzo da obtençâo

dês caíacterisicas fna s espec Í cadas para a obrâ

Cláusula 14.'

Especificações dos êquipamentos, dos mãteriais ê êlementos dê construção

1 Oseq!pamentos materaiseeêmentosdeconslruçâoêe,npregarnaobratêràoâquaidade

12



\sA
t.# LAR SANTO ANTONIO

ASSoCIAÇÃo DAS oBRAS socIAIS DE S. VICENTE DE PAULo

as dimensóes, a foÍma e as demais caracieríslicas definidâs no respetjvo projeto ê nos restantes

documentos contratuais corn as tolerânciâs regulamentares ou admiiidas nêstes documentos.

2 - Sempre que o projeio e os Íêstanles documêntos contratuais não fixem as respetivas caracte-

rÍsticas, o êmprêiteiro náo poderá empregar maleriais ou elementos de construçáo que náo coÊ

respondam às caíacleristicâs da obra ou que sejam de qualidade iníerior aos usualmênte empte-
gues em obras oue se deslinêm a rdéntrcâ ulrl2ação

3 - No câso de dúvida quanto aos materiais e êlemêntos dê construçáo e empregar nos termos

dos números antêriores, devêm obseNaÊsê as normas portuguesas em vigor, dêsde qu6 compa-

tívêis com o direito comunilário, ou, na falta dêsta, as normas utilizedês na União Europêia

4 - Sem prejLrízo do disposto nos artigos 50 ô ê 378.'do Código dos ConÍatos Públicos quando

aplicáveis, nos casos previstos nos n.os 2 e 3 desta cláusula, ou semprc que o empreiteiÍo enlen-

dá que as caÍacterísticas dos maleÍiais ê êlementos dê conslrução tixadas no projeto ou nos res-

tantes documentos conlrêtuâis náo são iecnicamenle aconselháveis ou as mals convênientes, o

empreitêito com!nicará o facto ao dono da obta e apresentará uma proposta de alteraçáo funda

mentada e acompanhêda com todos os êlementos técnicos necessários para á aplicêçáo dos

novos materiais ê elêmentos de construção e para a execuÉo dos trabâlhos corÍespondêntes.

5 - A propostâ prevista no número anteÍior deverá ser apresentada, de preferência, no peíiodo de

prêpâraçáo e planeâmento da empre{adâ e sempíe de modo a que as diligéncias dê âprovação

náo comprcmêtám o cr.rmprimento do plâno de trabalhos

6 - Se o dono da obía, no pmzo de 15 diâs, não se pronunciar sobre a proposta ê náo determinar

a suspensão dos rêspetivos trabalhos, o êmpreiteho utilizârá os mateíais e elementos de conslru-

ção previstos no proleto e nos rêstântes doclmentos contratuais.

7 - O regime de responsâbilidade pelo aumento dê encargos íesultante de allerâçáo das carêclê.

rÍsticas lécnicas dos mâtêÍiâis ê elemenios de consirução, ou o regime aplicável à suâ evenlual

diminuição, é o regime definido no código doô Contratos Públicos para os «trabalhos a mais e a

menos» ou parâ a «responsabilidade por effo6 e omissões», consoante a referida alteração coníi-

gure «trabalhos a mais ou a menos» ou «trabâlhos de supdmento de eÍos e omissões».

Cláusula 15.4

Materiais ê êlementos dê consttução pertêncênte6 ao dono da obaa

1 - Se o dono da obra, mediantê prévia consultâ ao autor do pÍojeto, entender conveniente empre-

gar na mesma mâleriais ou elemênios dê construção que lhe pertençam ou provênientes dê

outrâs obres ou demolçóes, o empreiteiro será obrigado a Íazê-lo, descontando-se, se for caso

disso, no preço da empteitada o respetavo custo ou retficando-se o preço dos trabalhos em que

aqueles f orêm âplicãdos.

2 - O disposto no númêro anleíioÍ náo será apllcável se o empreiteiro demonstrarjá havêr adquiÍi
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do os materlais necessários paÍa ê execuçáo dos trabalhos ou na medida êm que o tiver fêito.

Cláusula í6.4

Aprovação de êquipamentos, materiais e elementos de consl.ução

1 - Sempre que deva sêr vêrificadâ a conformidadê das caractêísticas dos equipamentos, mate-

riais € êlemenios de constírção a aplicâr com âs eslabeiecidas no poeto ê nos resiântes docu

mentos cont.atuais, o empreileiÍo submêtê-los-á à ãprovação do dono da obra.

2 - Em qualquer momento poderá o emprêileirc solicitar a rêíeÍida aprovação, considerando-se a

mesma concedida se o dono da obra não se pronunciar nos 15 dias subsequentes, exceplo no

câso de sêreín exigidos ênsaios que impliquem o alargamento de6te prazo, devendo, no entanto,

talfecio ser comunicado, no mêsmo peaíodo de têmpo, pelo dono dâ obra ao empreiteiro

3 - O empreileiro é obíigado â fornecêr ao dono de obra as amostres de materiais e elemêntos de

conslruçáo que este lhe solicitar.

4 - A colhêila e remesse das amostÍas dêvêráo ser feitas de acordo com as normas oíicrâis em

vigor ou outras quê sêjam contratualmente impostês.

5 - Salvo disposiçáo em contrário, os encargos com a realizaçáo dos ensaios corrêrâo por conla

do dono da obÍa.

Cláusula'17.'

Reclamação contíâ â náo aprovâção dê materiais ê êlementos de construçáo

1 - Se for nêgada a aproveção dos materiais e elemêntos de construçáo e o empreiteiro enlendêr

que a mesma devia ier sido concedida pelo facto de estes satisíazerem as condiÇóes contÍatual-

mênte estabêlecidas, este poderá pedir a imediata colheita de amostras e âpresentar ao dono da

obra reclamaÉo fundâmentada no prazo de '10 dias.

2 - A leôlarnação considera-sê dêíerida se o dono da obra não nolificar o empreitêiro da respêtiva

decisáo nos 15 dias subs6quentês à sua apresenlação, exceio no câso de serêm êxigldos novos

ensaios que impliquem o alâÍgamento deste prazo, devendo iâlfacio ser comunicado, no mesmo

prazo, pêlo dono da obre âo empÍeiteiÍo.

3 Os encargos com os novos ensáios â quê â reclâmâção do empreiteiro dê origêm seÍáo supor-

tados pêla parte que decair.

Cláusula'18,â

Efeitos da aplovâção dos materieis ê elementos de construção

1 - Uma vez aprovados os mateÍiais e elementos de constÍuçáo perâ obra, náo podem os mes-

mos ser posteriormente rejeilados, salvo se ocorrerem circunstânciâs que modifiquem a sua quali

dade.

2 - No acto dê apÍovaçáo dos materiais e elementos de construçáo poderá o empreiteiro exigií que
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se colham amosÍas de qualquer deles

3 - Se â modiíiôaçáo dê qualidade dos materiais e elemêntos dê construção resullar de causa

imputávelao empreileiro, este deverá substituí-los à sua custa.

Cláusula í9.4

Aplicação dos mâledals e elementos de construção

Os matêriâis e elementos de conslrução devem sêr aplicados pelo emprêiteiro em absoluta con-

ÍoÍmidedê com as especificações técnicas contrâlualmente estabelecidas, seguindo-se, na falta dê

tâis espêciÍicêçóes, as normas oficiais em vigor ou, se estas náo existirÊm, os procêssos propos-

tos pe,o empreiteiro e aprovados pelo dono da obra.

CIáusula 20.'

Substituição dê maleriais e elemêntos dê construção

I - Serão Íejeitados, removidos para fora do loôal dos trabalhos e substituídos por outÍos com os

necessários requisítos os maleriais e e{ementos de construçáo que:

a) Sejam difeÍentes dos aprôvados;

b) Nào sejâm aplicados em conformidade com as especificações técnicás contÉlualmen-

te exigidas ou na íalta destas, com as normas ou processos a observar e que náo possam seÍ uti-

lizados de novo.

2 - As demoliçôes e a Íemoção e subsiituição dos materiais e elemenlos dê construção se.áô dâ

.esponsabilidade do emprêitêiro.

3 - Se o êmprelteiro êntender que não se verificam as hipoieses prcvistas no n.0 '1 desiâ c{áusula,

poderá pedir a colheita de amostras e rêclamar.

Cláus!la 2't.'

DepóBito de materiais e elemeítos dê const.ução não destlnadoa à obta

O empreiteiro náo poderá depositar nos estalêiros, sem autorização do dono da obrê, mate.iais e

elemêntos de construçáo que náo se destinem à execução dos trabalhos da emprêllada.

Cláu6ula 22.'

Erros e omissôês do projêto ê outros documêntos

1 - O empíeiteiro deve comunicar ao diretor de fiscalizaÉo da obra queisquer eÍros ou omissóes

dos elemêntos da soluÉo da obra poí que se rege ê execução dostrabalhos.

2 - O empreiteiro têm a obrigaçáo de executar lodos os trabalhos de supimento de eíos ê omis'

sóes quê lhê sejam ordenados pelo dono de obre, o qual dêve êntregar ao emprciteiro todos os

elemenios necessá os paÍa esse eíeiio, salvo, quanto a este último espeto, quando o empÍeiteiro
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tênha a obrigação pré-contrêtuâl ou conlrâtual de elaborar o projêto de êxêcução.

3 - 6ó pode se. ordênada a execuçáo de trebalhos de suprimentô de eros e omissões quando o

somatório do prcço âkibu,do a tais trabêlhos com o preço de ânteriores kâbalhos de suprimento

dê êrros e omjssões e de anteriorês trâbalhos a mêis náo excêder 50 7o do preço contÍalual

4 - O dono da obra é Íesponsável peios trãbêlhos de suprimênto dos eííos e omissões resultantes

dos elementos que tenham sado por si elaborados ou disponibilizados ao empreiteiro.

5 - O empreiteiro é r6sponsável por metadê do preço dos trabalhos de suprimentos de erros ou

omissôes cuja deteÇão eÉ exiglvel nâ Íase de íormâção do contrato nos termos previstos no artigo

50.0 do Código dos Contratos Públicos, exceto pêlos que hajam sido identificados pelôs concoÊ

rentes na fase de formaçáo do conlrâlo maê quê náo tenham sido expÍessamente âceites pelo

dono da obra.

6 - O empreiteiro é ainda responsável pelos trâbalhos de suprimenlo de erros e omissões que, náo

sendo êxigivel a suâ deteçáo na fase de íormaçáo dos contÉtos, também náo tenham sido por ele

identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe Íosse exigivel a sua deteçáo.

Cláusula 23.,

AlteÉções ão píoieto pÍopostas pelo emprêilêiro

1 - SempÍê que propuser qualquêr alte.ação ao projeto, o empreiteÍo devê âpresentar lodos os

elêmentos necessários â ôuâ perfêita âprêciêçâo.

2 - Os elemenios referidos no númêro anterioÍ devêm incluir, nomeadamente, a mêmória ou nota

descritivâ e explicaiiva da soluçáo seguida, com indicação dâs evêniueis implicações nos prazos e

custos e, se for caso disso, peças desenhâdas e cálculos justificativos e especiíicaÇôes de quâli-

3 - Não podem ser executâdos quaisquer tÍabalhos nos teÍmos das alterações ao projelo propos-

tas pelo ernpreiieiro sem que estas lenham sido expressamênle âceites pelo dono da obrâ e aprs.

ciadas pelo autor do projêto de execuçáo no ârnbito da assistência técnlca que a este compete

4 - Se da alteaâçáo âprovada €sultar economia, sem decÍéscimo da utilidade, duração e solidez

da obÍa, o emprêiteiío têrá direito a mêrâdê do respêtivo vâlor

Cláusulã 24.â

Mençôes obrigatórias no localdos tíabalhos

1 - Sem prejuízo do cumprimênto das obrigaçóes decoíentês da legislação em vigor, o empreile -

ío deve aÍlxãr no locál dos trabalhos, de forma visÍvel, a idêntificaçáo da obra, do dono dê obra e

do empreiteiro, com menção do respetivo alvatá ou número de título de registo, e manlea cópia

dos alvarás ou tíiulos de rêgislo dos subconttalados ou dos documêntos prevlstos na reíerida aií-
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nea, consoante os casos.

2 - O êmprêiiêiro deve ter pâlentê no locêl da obra, em bom estado de conservação, o livÍo de

registo da obÍa e um êxemplar do pÍojeto, do cadêmo de encargos, do clâusulado conlratual e dos

dêmais documentos a respeitar na execuçáo de emprêitâda, com as altêÉçôes quê nêles hajam

3 - O emp.eileÍo obriga-se tâmbém a ler patente no local da obra o horário de trabalho em vigoÍ

bern como a manter, à disposição de todos os interessados, o têío dos contratos coletivos dê tra-

belho aplicáveis.

4 - Nos estaleiros dê apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do proleto tes-

peitanles aos trâbalhos eíem curso.

Cláusula 25..

M€diçõês

1- As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não prcvistos no projeto

e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono de obra, são feitas no locâlda obra com a

colaboração do empreiteko e são foímalizâdos em auto.

2- As mediçóes são eíetuâdas mensalmentê, devendo estar concluidas até ao 8.' (ortavo) dia do

mês imedialámente seguinte a que respêitâm

3- Os métodos e os criiérios a adotar paíâ ê reêlização das mediçóes íespeitam a seguintê ordem

de prioridades:

a)As normas oÍciais de medição que porveniura se êncontrem em vigot;

b) As normas definides no proieto de execuÇão;

c)As normas definidas pelo Laboratório Nâcionâlde Engenhâíia Civil;

d) Os crilérios gêrálmente utilizâdos ou, na faltâ deles os que forem âcordados enlÍê o dono dê

obrâ ê o empreiteiro.

Cláusule 26.'

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de coméÍcio e de3ênhos Íegistado§

'l- Corem inteÍamente por conta do empreileÍo os encargos e responsêbilidades decorrentes da

utilizêÇáo na execuÇáo da êmpreitada de materlêis, de elemenlos de construção ou de procêssos

de construção a que rcspêrtem quaisquer pâtentes, licênÇâs, ínarcas, dêsenhos registados e

ouiros direilos de propriedade indusÍial.

2- No caso de o dono de obra seÍ demandado por inÍâçâo nâ execuÇão dos trabalhos de quêlquer

dos direitos mencionados no númêro anteÍior, o empreiteiro indemniza-o por todas as despesas

que, em consequência, deva suporlar e poí lodas as quántias que tenha de pagaÍ, sêjâ a que tÍtu-
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3- O disposio nos números anterioÍes não é, iodavia, aplicávela matenâis e a elementos ou pro-

cessos de construção deíinidos neste caderno de encargos para os qLlais se torne indispensável o

uso de direitos de propriedade ifldustrial quando o dono de obra náo indique a existênclê de tâis

direitos.

4- No câso prêvislo no númeÍo anteÍior, o empreiteiro, se tivêÍ conhecimento dá existência dos

dÍeitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que o diretoÍ de íiscâli-

zaçáo da obra, quando para lanio foÍ consultado, o notificar, por êscrito, de como deve proceder

Cláusula 27.4

Êxecução simultânea de outros tíabalhos no local dâ obÍa

1 - O dono de obra reseíva-sê o direito de executarelá própria ou de mandar executar por outrem,

conjuntamenle com os trabâlhos da píesênte empÍeitadê e na mesma obra, qúaisquer lrabalhos

náo incluidos no Contrato, ainda que sejam dê nêtureza idêntica à dos contÍatados.

2 - Os trabalhos reíeridos no número anieriot sâo execuládos em colaboração com o d relor de

íiscali2açáo, dê modo a evitar atrasos na execuçáo do ContÍaio ou outros preluízos.

3 - Ouando o empreiteiro considere que a normal execução dê empreitadâ está â ser impêdida ou

a sofrer elrâsos em virtude da reâlizáçáo simultânêâ dos tÍâbalhos prevjstos no n.o 1, deve apÍe-

sentar a sua reclamaçáo no prazo de 10 (dez) diês a contar da dalâ da ocorrência, a fim de seÍem

adotadas as pÍovidênciaô êdequadas à diminuição ou eliminaçáo dos prejuízos resultantes da rea-

lização daqueles irabalhos

4'No caso de verificaçáo dê atrasos na êxêcuçáo da obra ou outíoô prejuízos resultantes da rea-

lizeçáo dos trabalhos previstos no n.o 1, o empreiteiro tem dúeito à rêposiÉo do êquilibío finan-

ceiío do Contrato, de acordo com os artigos 282 o e 354 " do Código dos ContÍalos Públicos, â

êfêluâÍ nos seguintes têrmos:

a) PÍorrogação do prazo do Contrato por peíodo correspondêntê ao do atraso evenlualmenle veÍi-

ficado nâ reelizâÇáo da obrat e

b) lndemnizaÉo pelo agrâvamento dos encargos previstos com ê execuÇão do Contrato, que

demonske ter sofrido.

LAR SANTO ANTONIO
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sEcçÃo u
Pêssoal

Cláusula 28.'

Obrigeçóes geÍais

1 - Sáo dâ êxclusivê responsâbilidade do empreileiro as obrigações relativas ao pessoelempre-

gado na execuçáo da empreitada, à sua aptidão proíssionalê à sua disciplina.
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2- O ernpreteirc deve manteÍ ê boa ordem no local de lrâbâlhos, devendo retrardo local dos

trabalhos porsua iniclalva ou Lrned atámenle após ordem do dono de obra o pessoa que haja

trdo compoatamento pertuÍbador dos tÍaba hos des gnadamenle por menor probidade no deser.-

penho dos respect vos deveÍes por nd scip lnê o[r por desrespeito de represenlantes ou agentes

do dono de obra. do empreiterro dôs subempíeiie ros ou de teÍceiros.

3 A oídern referlda no número anler or deve ser íLrndamenlâda pôr êscr to quardo o eanprerte ro

o exla. mas sem prejuízo da imediata suspensão do pêssoal

4- As quantrdades eâ quâLlflcaÇáo proÍssional da nrão deobÍa aplicada na empreiiada devenr

esiar de acordo com as necess dades dos trâbalhos, tendo er. conta ô respect vo plano

Cláusula 29."

Horário dê trabalho

O êrnprê lê ro pode rea izar tÍabalhos fo€ do horário de trabâlho ou por turnos. desde que. para o

eíeito, obienha autorzaÇáo dâ enudade cornpetente se necêssária nos lermos dâ egis êçáo apl

cáve, e dê a conhecer, por escrllo. com antecedência suÍciente o respeclivo programa aodrec_

lor de Ísca zaçâo da obra.

C!áusula 30."

Segurança, higiene e saúde no trabalho

T - O ernpreiieiro íica sujerto âo curnprimento das d spos Çóes legais ou regularnenlaÍes em v goÍ

sobre segurança. hig êne e sâúde no trabalho re êl vamente â todo o pessoal empregado na obrâ

bem comô a ouiras pessoas nlervenrentes iempoÍária ou permêneniemente no esta e ro da obra

nclu ndo fornecedores e vis iantes autorizados correndo por sua conta os encargôs que resLr lem

do cumprimento dê tars obr gaçôes

2 - O empreleÍo é ainda obrgado a âcâute aí, em conformrdade com as d sposiÇôes egâs e

regulâmentares aplicáveis a vLda e a seguranÇê do pessoal ernpregado na obra e a prestar he a

êssistêncla médica de que cêÍeÇa por nrôtivo de ac denie de lrabalho.

3 - No caso de neg gênca do empreleiÍo no cumprmento das obngâÇões esiabelecdas nos

números anieroÍes o drectorda íiscalizaçâo da obra pode tomaI, à custê daqueê âsprovdên

ciâs que se Teve ern necessáÍias sem que ta facto d m nua as responsab lldades do empíe;teiro

4 Antes do inicro dos trabaLhos e posteriormente sempre qLle o d rector da íisca izaçáo da obrâ

o exla. o emprete ro apresentê apólces de seguÍo conlrê acdêntes de tÍabalho íelatrvamente a

toclo o pessoaleÍÍrpregado nâ obÍa nos lermos preMstos no n.o 1 da ciáusula 38'.

5 O empre te ro respônde a qL.ra quer mornenlo, perante o d rector de Í scâ zação da obra pela

obsewânc a das obrlgações prevstas nos núTneíos anterores reâtvarnente a todo o pessoa

ernpregado na obra e às pessoas interven entes tenrporáia ou permanênter.ente no esialê ro da

obra ncluindo lornecedoÍes e v slianies a!toÍizados
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CAPiTULO III

Obrigaçôês do dono da obÍa

Cláusula 3í.'
Prêço ê condiçoes de pagamento

1' Pea êxecuÇão da empreitâda e pelo cumprimento dâs dernars ôbrgações decorrentes do

ContÍêto. deve o dono dê obra pagaÍ ao êmpÍeite Ío o va or que consiar da proposta. âcresc do de

IVA à iaxa egal eÍn v gor, no caso de o empreiteiro ser sule to pass vo dessê i,nposto pela execu

Ção do Contrato

2- Os pâgamentos â efetuar pelo dono de obrâ têm uma peíiodcldade rnensal sendo o seu

montante deteíminado poÍ medições mensais a rea izar de acordo como disposto na c áusula 25."

3 Os pagaraentos sáo efectuados no prazo rnáxmo de 30 das, após a apresentaçáo da res

4- As fâctuÍás e os Tespêcl vos autos de med çáo sâo elaboaados de êcordo com o modelo e

respecivas inskuçôes íoínecidos pelo drrecior de fsca izaçâo dê obra

5 Cada âuto de ried Çáo deve referir todos os irabalhos conslantes do p ano de traba ho que

tenharn sdo concluidos durênte o íÍrês sendo a sua aprovaÇão peo director de íiscêlizêção da

obra condiconada à rea izaÇão cornpiêtâ daqueles.

6 No caso de falta de aprovação de algurna factuÍa em v rtude de d vergênc as entre o director

de í scalzaÇáo da obra e ô êmpre terro qLrânlo áo seLr conteúdo deve aque e dêvo veÍ a Íespectrva

factura ao empreiterro. parâ quê esle e abore uma faciura con] os valores ace les pelo director de

ÍscalzâÇâo dâ obrâ e urna outra com os valores por este náo êpÍovados

7- O disposto no número ânierior não prejlrdicê o prazo de pagamento estabe ecido no ,r 03 no

qlrerespetaàprimeraíaiurâemlda que se ap ica quer para os valores desde ogo aceltes pelo

diretor de Í scalizâçáo da obra quer paÍa os valores que verem â ser acertes em n'romento poste-

rior, nas qLre constavam da pÍime ra fatura êmrt da

8 - O paganrenio dos traba hos a mais e dos trâbalhos de supriÍnênto de erros e om ssóes é fe to

nos termos prêv stos nos númeÍos antêrioÍês, mês co'n base nos preÇôs qirê hês forem em cãdâ

caso, especfcaÍnêntê aplcáveis nos termos do â.tigo 373 " do Código dos Contrâtos PÚb icos

Cláusula 32.'

Adiantamentos ao empÍeiteiro

I O emprêieiro pode sorctar âÍâvés de peddo fundêmentado ao dono dê obra um adianiâ-

r.ento da parte do preço da ôbra necessárâ à aqu sçáo de rnêtêriais ou equiparnentos cuja Lrl li'

zaÇâo hala sjdo pÍevista no plano de trabalhos

2 S€m preluízo do d sposto nos anigos 292 o e 293 " do Cód go dos Contratos Públcos o ãdian-
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tamento refeÍido no númêro ânierioÍ só pode ser pago depois de o empreiieiro ter compíovêdo â

prestãçáo de uma cauçáo do vâlor do adiantamênto, através de títulos emitidos ou gaÍântidos pelo

Fstado. garantie bencáÍrâ ou seguÍo-cêuCáo

3 - Todas as despesas decorrenies da prestação da cauçáo pÍevista no número antêÍior correm

Por cohta do empreilêiÍo.

4 - A cauçáo paÍa garântia de adiantamentos de preço é progressivamentê liberada à mêdida que

forêm execuiados os trabalhos correspondenlês eo pâgamento âdianlâdo que tênha sido êfetuado

pelo dono da obra, nos ierrnos do n o 2 do aítigo 295.Ô do Código dos Contratos Públicos.

5 - Decorrido o prezo dâ êxecução dos kâbalhos abrangjdos pelo adiantamento sem que tenha

ocoírido a liberaÉo da coÍTespondente caução, o empreiteiro pode notiícar o dono da obra paíâ

quê este cumpra a obÍigação dê liberação da caução, íicando autorizado a promovê-la a título

parcial ou integÍal, se, 15 dias êpós a notificêçáo, o dono da obra não tiver dâdo cumprimento à

reÍeíidâ obrigação, nos teÍmos do n.o I do artigo 295.'do Código dos Contrâlos Públcos

Cláusula 33.a

Rêêmbolso dos adiantamentos

Os âdiantamentos concedidos nos termos da Cláusula anlerior devem ser gÍadualmente reembol-

sados, mediante deduçâo nos respetivos pagamentos conÍátuais, sendo as quantias â deduzir

câlcJrêdas con base las segurnle6 fómulâs

a) Semple que o valor acumuledo dos trabalhos conlratuâis executados sejâ inferior ao vêloÍ acu-

mulado dos trabalhos contratuêis que deveriam ter sido êxecutados, segundo o previsto no plano

dê pagamentos em vigor:

Vri=(Va/Vt)xVpt-Vrt
b) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contaaluais êxeculados seja iguâlou superioÍ ao

valor êcumulado dos trabalhos contraiuais que deveriam ter sido êxecutados, sêgundo o previsio

no plano dê pagamentos em vigorl

Vn=(Va/Vt)xV'pt-Ví
Em que:

Vri é o vâlorde cada reembolso a deduzir na slluação de trabalhos cont€tuals;

Va ê o valor do adiantamêntoi

Vt é o vâlor dos lrabalhos contratuais por reâlizar à data de pagamento do adiantamenlo;

Vpt é o valor acumulado dos trabâlhos conlratuais que deveriâm ter sido executados, até ao mês

em quê se processa o Íeembolso, 6egundo o previsto no plano de pagamentos em vigol;

Vpt é o valor acumulado dos trabalhos contÍaluais executâdos até êo mês em que sê píocessa o

reembolso:

Vrt é o valor âcumLrlado dos rêembolsos já deduzidos até ao mês em quê se proces6a o reembol-
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Cláusulâ 34.4

Dêscontos nos pâgamentos

'1 - Para reforço da ceução prestâda com visla a gârântir o erácto e pontuel cumprimento das

obrigações contratuais, às importâncias que o empreileiro tiveÍ a receber em cadâ um dos paga-

mênlos paÍciais previsio é dêduzido o montanie correspondente a 50/o desse pagamento.

2 - O desconto parâ garantia pode, a todo o tempo, ser substiiuido por depósito de tíiuios garan-

lia bancáriâ ou seguro-caução, nos têrmos previstos no progrâma do procedimento para a cauçáo

íeíerida no número anledor,

Cláusula 35.'

Mora no pagamento

1 - Em caso de atrâso do dono dê obra no cumprimento das obrigaÇôes de pagamento do preço

conlratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montantê em dívidâ à iaxa lêgel-

menle fixada para o efeilo pelo período coÍrespondente à mora, os quais seráo obrigâtoíiamenle

êbonedos áo empreiteiro, independentêmênte de este os solicitar e incidÍão sobre a lolalidadê da

divida.

2 - O pagamênto dos juros de moÍE referidos no númêÍo anterior deveré ser efetuado pelo dono

da obra no pÉzo dê 15 diâs a contar dâ dêta êm que tenham ocorrido o pagamenio dos trêbalhos,

a§ revisóes ou acertos que lhes deram origem.

Cláusula 36..

Rêvisào de preços

1 -A revisão dos preços contratuais, ôomo consequência de âlteraçáo dos custos de máo-de-ôbra,

de mateÍiais ou de equipamentos de apoio durante a execuçáo da empreilada, é efetuada nos

têrmo§ do disposto no Oecrêto-Lei n 0 6/2004, de 6 de Janêiro na rêdâÇâo dâda pelo Deêreto-Lei

n.o 3612022, de 20 de maio, na modalidade de Fórmulâ-

2 - A revisão de preços obedêcê à fóÍmula geral para obras de reabilitação média de ediflcios,

F06.

3 - Os difêÍenciais dê preços, para mais ou pâra menos, que resultem da revisão de preço6 dâ

empreiiede sáo incluídos nes situaçóes de Íabalhos.
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sEcÇÀo v
Seguros

Cláusula 37.'

Contratos dê seguÍo

1 - O empreiieiro e os seus subcontratados obrigam-sê a subscrever ê a manter êm vigor, durante

o periodo de execução do contrato, as êpóliôes de seguÍo previstas nêslê caderno de encêrgos ê

na iegislaçáo aplicável, devendo exibir cópia das mesmas, bem como do .êcibo de pagamenio do

respeUvo prêmio, na data dâ ôonsignaÇáo.

2 - O empreiteiro é responsável pelâ satisfaçáo das obrigaçóes previstas na presente secção

devendo zelar pelo controlo efetivo da existéncia das apólices de seguro dos seus subcontratados.

3'O dono da obra pode exigir, êm quâlquer momento, cópias das apólices e dos recibos de

pêgêmenlo dos prémios dos seguros previstos na presente secção ou na legislação aplicável, náo

sendo admitida a entrada no estaleiro de quaisquer êquipamentos sem a exibiçáo dêstes docu-

mentos.

4 - Íodas as apólices de seguro e respelivas fÉnquias pGvastas constituem encargo único e

exclusivo do emprêiteiro e dos seus subcontíalados, dêvendo os contratos de sêguro ser celebra-

dos com entidêdê seguradora legalmente autorizâda.

5 - Os seguros previstos no pÍesente câdêrno de enôargos em nada diminuem ou restringeín âs

obrigâções e responsabilidades lêgais ou contratuais do êmpreiteiro.

6 - Em êaso de incumpímento por paÍie do emprêiteiro das obrigaçóes de pagamênlo dos pÍé_

mios teferentes aos sêguÍos mencionados, o dono da obrâ reserva-se o diÍeito de se §ubsiiiuir

àquele, ressarcindo-se de todos os encârgos envolvidos e ou que lenha suportâdo.

7 - O êmpreiteiro obrigâ-se a mantêÍ as apólicês de seguro válidás até à daia da recepção pÍovisó-

íia da obra ou, no caso do seguro relatívo aos equipamentos e máquinas auxiliares que em cáda

momento eslejam afeto§ à obra ou ao estâlêiro, alê â datâ em que deixem de o eslaÍ.

Cláusula 38.'

Objêlo do3 contratos de seguro

1 - O êmprêiteiro obriga-se a cêlebrar urfi contrato dê sêguÍo de acidentes de trabelho, cuja apóli-

ce deve abrangêr todo o pêssoal por si contrâiâdô, a qualquer titulo, bem como â aprêaentar com-

provaiivo de que o pessoal coniratado pêlos subemprêiteiros se encontrâ igualmênte abrangido

por seguro de acidentes de trâbalho de acordo com a legislação eÍn vigor em Porlugal

2 - O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um conÍato de seguro dê rêsponsabilidade civil pro-
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íssional, responsabilidadê civil automóvel cuja apólice devê âbrangêr toda a Írota de veiculo de

Locomoção própria afetos à obrâ, que circulem na via públicâ ou no locaT dâ obrâ, indepêndente-

mêntê de sêrêm vêículos dê pâssâgêiros ôu dê cârgâ, máquinâs ou êqlripâmêntos induslriâis, dê

acordo com as normas legais sobae responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem

como a apresentaí compíovativo de que os veículos afetos à obra pelos subemprêitêiros se

encontÍam igualmênte seguÍados.

3 - O empreiteiro obriga-sê, âinda, ê celebrar um contrato de seguro desttnado a sobrir os danos

próprios do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro cuja apóiice deve cobrir todos os me os

âuxiliâres que vier a utilizar na obra, incluindo bêns imóveis, êrmazéns, abarracamentos, reíeitó-

rios, cemâaatas, oÍicjnas e máquinas e equipamento fixos ou móveis.

4 - No caso dos bens imóveis refeaidos no númeÍo anteÍioÍ, a âpólicê deve cobria, no mínimo, os

risôos de incêndio, raio, explosão e riscos calÉistrôficos, devendo o capilâl seguÍo correspondeÍ ao

rêspetivo valoÍ patrimonial.

5 - O capital a garaniir no quê se refêÍe ao seg!ro de responsabilidade civil automóvel previslo no

n.0 2 desta cláusula deverá respeilar os limites minimos legalmenie obrigatórios.

CÂPiTULO IV

Rêprêsentação das partes e controlo da êxecução do contíato

Ctáusutâ 39..

Reprêsenlação do empÍêiteiro

1 - Durânte a execuçáo do Conlrato, o empíeiteÍo é representêdo poÍ um diaector de obre, salvo

nas matérias em que, em virtude da leiou de êstipulaçáo diversa do cáderno de encaÍgos ou no

Contrato, se estabeleça difêrente mecanismo de repÍesentação.

2- O empreiteiro obriga'se, sob reserva de âceitação pelo dono da obÉ, a confiar a sua reprê-

sentâção a um técnico com e sêguinte qualificeçâo mínima: de Engênheiro Técnico Civil.

3 - Após ê assinatura do Contrato e ântes de consignação, o êmpí€iteirô confiímârá, por êscÍito.

o nome do direclor de obra, indicando a sua quâlificaÉo técnica, devendo esta iníormêçâo seí

acompanhadâ por uma dêclaraçáo subscritâ pêlo iécnico designado, com assinatura reconhecida,

assumindo a responsâbilidâde pela direção técnica da obra e comprometendo-se a desêmpenhar

essa funçâo com proficiência e assiduidade.

4 - As oÍdêns, os avisos e âs notificaçôês qu6 se relacionem com os aspectos técnicos da exe-

cuçâo da empreitada sáo diÍigiclos directamente ao dúecto. de obra

5' O director de obra acompanha assiduamenle os trabalhos e está presente no local da obra

sempÍe para tal seja convocado,
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6 - O dono dâ obra poderá impor a substjtuição do director de obra, devendo a ordem rêspecliva

ser fundamentada por escrito, com base em razões objelivas e ou inerentês à atuaÇáo pÍoflssionel

do diretor de obra

7 - Na ausência ou no impêdimento do diÍector de obra, o empreiteiío é represenlado por quem

aquêlê indicãr para esse efeito, devendo esiêr habilíado ôom os poderês necessários para res-

ponder, peranle o diaector de Íiscãlização da obra, pela marcha dos lrabalhos.

I - O empreileiÍo deve designar um responsável pelo cumprimenlo da legislaÉo aplicável em

matériá de segurança, higiene ê saúde no trabalho e, em particular, pela corrêctâ aplicaçáo do

dôcumento referido na alinea h) do n.o 4 da cláusulâ 6.'.

I O empreiteiro deve dêsignâr um responsável pelo cumprimento dâ legislação aplicável êm

matéria dê aplicaÇão do plano dê gestão de resÍduos da construção e dêmoliÉo.

Ctáusuta 40_.

Representaçáo do dono da obra

'l - Durante a execução o dono dê obra é representâdo por um director de fiscêlizaçáo da obrê,

salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulêçáo distintâ do caderno de encaÍgos ou

no Contralo, sê estabeleça diferente mecanismo de representaçâo.

2 - O dono da obra noiifica o empreiteiro dê identidade do director de fiscalizaçáo da obra que

designê para a fiscalizaçáo locai dos trabalhos até à data da consignação ou da primeiÍa consig-

naçáo parcial.

3 - O diÍector dê íiscalização da obra lem podeÍes de representação do dono da obrâ em todas as

mâtériâs relevantês para a exec!çâo dos trabalhos, nomêadamente para resoiver todas as ques-

tôês que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse ámbito, exceptuando as matériâs de modifica-

çã0, resoluçáo ou revogaçáo do Contrâlo.

CláuBUlâ 41.â

Livro dê registo da obra

1 - O empleiteiro orgâniza um têgisto de obra, em livÍo adequado, com as folhas numeradas e

ÍubÍicadas por si pelo directoÍ de fiscalizaÇâo dâ obra, contendo umâ informação sistemátice e de

fácil consulta dos acontecimentos mais amportanles relacionados com a execuÉo dos lrabalhos.

2 - Os faclos a consignar obrigatoriamente no regisio da obra sáo os rêíeridos no n.o3 do artigo

304 0 e no n 03 do artigo 305.0 do Código dos Contratos Públicos.

3 - O livro de registos ícará patente no local da obra, ao cuidado do dirêctor da obra, que o deve-

rá apresentar semprê que solicitado pelo dirêctor de Íiscalização da obra ou por enlidades oficiais

com jurisdiçáo sobre os trabaihos.
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CAP|ÍULO V

Recêpção e liquidâção da obrâ

Cláu3Ula 42.'

Receção pÍovisória

I - A receçáo provisória da obra dependê da realizêÇáo de vistoria, que deve ser efectuada logo

que a obra esleja concluída no todo em parte, mediânte solicitêÉo do empreileko ou por iniciativa

do dono de obra, tendo em conta o têrmo finâl do prazo total ou dos prazos parciais de execução

da obra.

2 - No caso dê serem idênliflcados defeitos da obra que impêçam a sua receção provisória, esta é

efetuada rêlativamente a toda e extensáo da obrê que náo sêja objelo dê dêficiênciê

3- O procedimento de receÉo píovisória obedecê ao disposto nos artigos 394.' â 396 'do Código

dos Contraios Públicos.

Cláusula 43.4

PÍazo de gaÉntia
'1 - O prazo de garantia varia de acordo com os seguintês tipos de defeitosi

a) 5 anos paÍa o§ defeilos quê incidam sobrê êlementos construtivos náo estruturais

ou instalações lécnicas;

b) 2 anos paÍa os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos à obra, mas delê

autonomizáveis.

2 - Caso tenhâm ocoÍrido recêpções provisóras pârcelares, o prazo de garantia fixado nos ter-

ínos do número antêrior é igualÍnenie aplicável a cada ume das pârtes dâ obrâ quê tênham sido

recebidas pelo dono da obrâ, desde quê suscetívelde uso independente e áutonomizâvâ.

3 - Excetuam-se do disposto no n.o 1 as substiluições e os lrêbalhos de conservêçáo que derivem

do uso normal da obra ou de desgasie ê dêprêciação normâis consequentes da sua utilização

Pera os fins a que sê dêstina.

Cláusula 44.'

Receção deÍinitiva

1 - No ínal dê cadâ um dos prazos de garanliê previsto na clálsula anterior, é rêâlizada uma nova

vistoÍia à obra para efeitos de Íeceção deíi.itiva

2 - Se a visloriâ referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontaâ êm boas

conclições de íuncionamento e conseÍvação, estâ seÍá dêfinilivêmente Íêcêbida.

3 - A receçáo definitivê dêpendê, ean especial, da veriflcação c!nulêtiva dos segulntês pressupos-
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tos:

a) Funcionalidâde regulêr, no terrno do peíodo de garaniiâ, em condiçóês norínais de explo-

rêçáo, operaçâo ou utilizaçáo, da obrê ê respêctivos equipamenios, dê forma que cumpram todâs

as exigências conÍâtualmente previstas;

b) Cumprimento, pêlo empreiteiro, de lodas as obrjgaçóes decoíentes do peÍíodo de gaÉn-

tie relalivamente à totelidede ou à parte da obra â receber.

4 - No caso dê a visioria reÍerida no n." 1 permitir detetaÍ deficiências, deterioÍaçóes indicios de

ruinê ôu falta de solidêz, da responsabilidade do empÍeiteiro, ou a nâo veriÍicêçáo dos pressupos-

tos previstos no númêro enierior, o dono da obra íixa o prazo para a sua correcção dos problemas

detectados por panê do ernprêiteiro, Íindo o qlal será Íixâdo o pÊzo paía a realizaçáo dê uma

nova vistoria nos termos dos númeÍos anleriores.

5 - Sáo aplicáveis à visloria e ao auto de receçáo definiiiva, bem como à íalia de âgendamento ou

realizâçáo da vistoriâ pelo dono da obra, os preceitos que regulam a rêceçáo provisóriê quanto á5

mesmas metérias, no6 têrmos do disposio no n 06 do artigo 398 ' do Código dos Contratos Públi-

cos.

Cláusula 45.'

Restituição dos dêpósitos e quantias retidas e liberâção da ceução

1 - Feita a Íeceção defnitiva de toda â obÉ, sâo resliiuídâs ao empreiteiro as quaniias relidas

como garantia ou a quaLquêÍ outro titulo ê que tiver direito.

2 - Verificada a inexistência de dêfeitos da prestação do empreiteiro ou corrigidos aqueles que

hajâm sido dêtetâdos até ao momento da liberaçào, ou ainda quando considere os deÍeilos idênti-

ficados e nào conigidos como sendo de pequena importáncia e náo jusliÍicativos da náo liberação,

o dono da obra promove ê liberação da caução destinada a galantir o exato e pontual cumpÍimen_

to das obrigações conttatuais, nos seguinies termos:

a) 25'/. da valot da cauÇão, no pÍazo de 30 dlas após o termo do segundo ano do pÍazo

a que estão sujeitas as obrigaçóês de correÉo de defeitos, designâdâmentê as de garanlia,

b) Os rêslanies 75 %, no prazo de 30 dias após o termo de cada ano adicional do pÍazo a

que estão suieites as obrigaÇões de coÍÍeÇão de deíeilos, na proporçáo do lempo decoíido, sem

prêjuízo da liberação integrâ|, também no prazo de 30 dias, no caso de o prazo referido têrminar

antes de decorrido novo eno.

3 - No caso dê havêr lugar a receções definitivâs paÍciais, a libêração da ca!Ção prevista no

núrnero ântêrior é promovida na proporçáo do valoÍ respeitante à receção parcial.

4 - Deconido o píazo fixado para a liberâçáo da caução sem que esta tenha ocoírido, o

êmpÍeileko pode notificar o dono da obra pare quê este cumpÍa a obrigação de liberâção da cau_

çáo, ficando autorlzado ê promovê]â, a título parcialou integral, se, 15 diâs após a notificaÇão, o

2T
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dono da obÍa náo tivêr cumprido a Íeferida obrigação, nos lermos do n.' I do ariigo 295.' do Códi

go dos ContÍatos Públicos.

5 - A mora na liberaçáo, tolal ou parcial, da ôaução confere eo emprêiteiro o direito de indem-

nizaçáo, designadamentê pelos cústos adicionais por êste incor dos com â manutençáo da cau-

çáo prestada por período superior ao que seria devido.

6 - Nos casos em que e cauçáo iênha sido presiada por depósito êm dinheiro ou o reforço da

garantja tenha sido êfêiuâdo ern numerário, o empreiteiro ierá dire to a exigir luros de moÍa calcu-

lados desde a data em que o dono da obra deve.ia ter Íestituido ês quântias retidas

CAPÍTULO VI

Disposiç6ês Íinais

cláusulâ 46.â

Dêveres de colaboraçáo recíproca de inÍormação

As paÍies estào vlnculadas pe o dever dê colaboraçáo múluê, dêsignadamênie no tocante à píês-

iâçáo reciprocê de informaçóês nêcessárias à boa execuçáo do Conirâio, sem preluízo dos deve-

.ês de informêçáo p.evistos no aíigo n. 290' do Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 47.4

Subcontratação e c6ssáo da posição contratual

1 - O empreileho pode subconÍatar as entidades identificadas na proposta adjudicada, desde que

se encontrem cumpridos os requisitos constanles dos n.os 3 e 6 do aÍtigo 318.'do Código dos

Contraios Públicos

2 - O dono dê obra apenas pode opocse à subcontGtâÇão na fase dê execuçáo quando não êste-

jam verificados os limites constântes do artigo 383.'do Código dos Contratos Públicos, ou quando

haja fundado receio dê que a subcontraiaçáo ênvolva um aumento de risco de incumpÍimento das

obrigaçôes emeÍgentes do conkato.

3 - Todos os subcontrâtos devem ser celêbrados poÍ escrito e conÍer os elementos previstos no

artigo 384." do Código dos Contratos Públicos, devendo ser especificados os Íabâlhos â rêalizar e

êxprêsso oque foí acordado quanto à revisão de preços

4 - O empÍeitêiro obriqa-se a tomâr âs providênciâs indicadas pelo director de Íiscalizêção da obra

para que este, êm qualquêr momento, possa distinguir o pessoêl do êmprêitêirô do pessoal dos

subeÍnpreileitos presentês na obrâ

5 - O disposto nos números anteriores é igualmente âpliúvel aos contratos celebrados êntÍe o§

subcontratedos e ierceiíos.

6 - No prâzo de cinco dias após a cêlebraçáo de cada conlrato de subempreitâdâ, o empreileiro



LAR SANTO ANTONIO
ASSOCIAÇÃO DAS OBRAS SOCIAIS DE S. VICENTE DE PAULO

dêvê, nos termos do n o 3 do a(igo 385 ' do Código dos Contratos Públicos coÍnunicaÍ por êscrito

o facto ao dono da obÉ, remetendo-ihe cópia do contrato em causa,

7 - A Íesponsabilidade pelo exacto e pontuêl cumprimento de todas as obrigaçóes contratuais é

do empreiteiro, ainda que as mêsmas sejam cumpridas por Íêcurso a subempreiteiros

8 - A cessão da posição contratual poa qualquea das pa.tes dependê da autorização da oulra,

sendo em quelqúer caso vêdada nas siluações previslas no n.o'l do artigo 317 o do Código dos

ContÍetos Públicos.

Cláusula 48..

Resolução do contÍato pêlo dono da obre

1 - Sem prejuízo dâs indemnizâções legeas e contratuais devidas, o dono da obra pode resolvêr o

contrâto nos sêguintês ce§os:

a) lncumprimento definitivo do Contraio poríacto imputávelâo empreiteiro;

b) lncumprirnênto, por pêrte do empreitêiro, de ordens, dÍêctivâs ou instruçõês transmitidas

no exercício do poder de diÍecçáo sobre matéria relativa à execução dês prestaçóes contratuais,

c) Oposição reileÍada do empÍeiteiro ao exercicio dos poderes de fiscalizaçáo do dono da

obra;

d) Cessão da posiçào conÍatualou subcontÉlaÉo realizadas corn inobservánciê dos termos

ê limiles previstos na lei ou no Contrato, desde que a exigência pêlo êmpreiteiro dâ manutençâo

das obrigaçóes assumidas pelo dono da obra contÍarie o princípio da boa-fé;

ê) Sê o valoÍ acurnulado das sançôês conirêtuâis com naturezê pecuniária excêder o limile

previsto no n o 2 do artjgo 329.'do Código dos Contratos Públicos:

0 lncumprimento pelo êmpÍeiteiro de decisôes judiciais ou êrbitrais respeitanles ao Conlrâto,

g) Não rênovação do valor da cauÉo pelo êmpreiteiro, nos ôasos elh que e talesiejê obngê-

do;

h) O empreiteiÍo se âpresente à insolvência ou esta sejâ dêclaradâ judicialmenle;

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterâdâ, náo cumprir o disposto na legislaçáo sobre

seguíança, higienê e saúde no trebalho;

j) Se, tendo fâltedo à consignaÉo sem justificaçáo acêitê pelo dono dá obra, o empreileiro

náo compaÍecer, após segunda notiÍcaçáo, no local na daia e nê horâ indicados pelo dono dâ

obrâ pâra nova consignaçáo desde que náo âpresente jusiificação de lal fálta aceite pelo dono da

obral

l) Se ocorrer um aÍaso no início da execuçáo dos trabalhos imputável ao empreiteiro que

seja supeÍior â 1/40 do prazo de execução dâ obra;

m) Se o empÍeiteiro náo der início à execuçáo dos tÍabalhos â mais decorridos 15 diês da

notificação do dono dê obrâ que indefêrê â reclamação apÍêsentado por aquele e reiterâ â otdem

s,Â
O\n
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para a sua execução;

n) Se houver suspensão da execução dos lrabalhos peo dono da obra porfacio imputáveLâo

êmpÍeiteiro ou se êste suspênder â êxêcução dôs trabêlhôs sêm flndãmênlo ê forâ dos casos

previstos no n." 1 do artigo 366.'do Código dos Contratos Públicos, dêsde quê da suspensáo

advenham graves prejuÍzos para o interesse público,

o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.o 3 do aíigo

404.0 do Código dos Conlratos Públicos;

p) Sê não forem corrigidos os defeiios dêtectados no perÍodos dê garanta da obrã ôu se não

for repetida ê execuÇão da obrâ com defeiio ou substituídos os equipamentos defeiiuosos, nos

terííos do disposto no artigo 397.0 do Código dos ContÍatos Públicosi

q) Poa razões de interesse público, devidamente fundámentado.

2 - Nos casos pÍêvislos no número anterior, havendo lugar a rêsponsabilidade do empreiteiro,

será o montante respectivo deduzido das ql,]êniias devidas sem prêluizo do dono da obra podeÍ

executar as gaÍantias prêstadas.

3 - No caso previsto na alÍneê q) do n." 1, o empreiteiÍo lern direito a indemnizaçáo corresponden_

te aos dânos emergentes e os lucros cessantes, devendo, quánto â estes, ser deduzido o benefí-

cio que resulte da antecipaçâo dos ganhos prevjstos.

4 - A íalta de pagamenlo da indemnizáçáo previste no prazo dê 30 dias contados da dala em que

o monlanie devjdo se enconire definitivamente âpuÍado conÍere ao empreiteiro o direito ao paga-

rnenio de juros de mora sobte a respectiva importência.

Cláusula 49.'

Resolução do contrato pelo empÍeiteiÍo

1 - Sem pÍejuízo dâs indemnizaÇôes legais ê conlratuais devidas, o empÍeiteiro pode resolver o

Contrato nos seguintês casos:

a) Alleraçáo anormal e lmprevisível das circunstánclasi

b) lncumpÍimento defrnitivo do Contrato por facto imputávêl âo dono da ob.a,

c) lncumprimênto das obÍigações pecuniárias do dono da obrâ poÍ periôdo supêrior a seis

meses ou quando o montante em dívida êxceda 25% do preço contÍatual. excluindo osiuÍosl

d) Exercício ilícito dos poderes tipificádos dê confoÍmação da relação contratual do dono da

obÍa, quando tornem contrária à boa{é a exigência pela parte públca dê manutenÇáo do Contrato;

ê) lncumprimerto pelo dono da obra de decisóes judicias ou arbitrais rêspeitantês âo Contra-

toi

f) Se náo ÍoÍ Íeita consignâção da obra no prazo de seis meses contados da data da celebra-

ção do Contrato por íacto nâo imputávelao êmprêiteiro;

g) Sê, havendo sido feitas uma ou mâis consignaçóes parciais, o retardámento da consigna-
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ção ou cons gnaçôes subsequênies acaffetar a interrL]pçáo dos trêba hos por rnâs dê 120 das
seguidos ou nterpolâdos

h) Se ava iados os Íabalhos a rnas, os lraba hos de suprimênto de erros e omssÕês ê os

Íabaihos a raenos relativos ao Contrato e reslltairtes de actos ou factos não lmpuiáveis ao

empre te ro ocorrer uma reduçâo superior a 20% do prêÇo contratua .

)Se a suspensào da enrpreitada sê mantiver

r) PoÍ periôdo superior a urn qu nto prazo de execuÇão da obra quando Íesuite de caso

i) Por periodo super or a urn déc mo do mesmo pÍazo quândo resutte de íacto irnputá-

Ve ao donô da obra

l) Se veÍíicando-se os pressuposios do artigo 354" do Códgo dos Contratos Púbicos. os

danos do emprerte ro excedêrem 20% do preÇo contralual

2 - No caso prevrslo na a íneê a) do núrnero ânleror, êperas há diÍetto de reso LÇáo quando esta

não impllque grave prejuiza paa a tea zaçáo do nteresse públco sublacente à .elâçáo contralual

ou, caso imp ique ta prejuÍzo quando a mânutenÇáo do Contraio ponha manifestamente em cau,

sa ê viêbi dade económico f narce râ do emprêiteiro ou se revee excessivarllente onerosa

devendo nesse útmo caso seÍ dêvidamente ponderados os nteTesses púb cos e prvados eÍn

3 - O d reito de resoluçáo é exercido por vra tud cia

4 Nos casos prevlstos na a Ínea c) do n 0 1, o dirêto de reso uÇáo pode ser exercrdo medianie

declaraÇão ao dono dê obra produzindo efe tos 30 d as após a recepçáo dessa declaraÇáo. sa vo

se ô dono dê obrâ cumprlr as obrigaÇóes ern alraso nesse pTazo. acresc das dos luros de rnora a

Ctáusutâ 50.á

Foro compêtênte

Para reso uçáo de todos os itig os decorrenies do Contrêto íicê esi pu ada a conpelênc a do Trl-

bLrna Adm n stralrvo e Fiscal do Porto, com expressâ reílúncia a quêlqueT ouÍo.

Cláusula 5í.4

Comunicaçôes e notif icaÇões

1 Sem prêluÍzo de podeÍem ser êcordâdas ouÍas regras quanto às noifcaÇÕes e cor.unca

çÕes entre as partes do ConÍalo estâs devem ser d r gldas nos lermos do Código dos Conlíatos

Públicos, para o dom cí o ou sede contratuai de cadâ uma ldent frcados no Conlrato

2 Qualquer alteÉção das inÍonnâÇóes de contacio constanies do Coniraio deve seí .,ornun ca

da à ouÍa parie.

\dúA
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Cláusula 52.'

Conlagem dos PÍazôs

Os prâzos previstos no Contrato são coniÍnuos coÍendo em sábados doínlngos e d as ieíados

Cláusula 53."

Leg slaÇáo aP icável

Em tudo o que náo se enconirar especalmente prevsto no presenle Cêderno de Encaígos ap_

car-se-ão as disposiÇões constantes do Códigc dos Contratos PÚb icos. do Cód go do PrÔ'ê']Ê

nrento AdÍn nislrâllvo e demais egrslaÇão ap icável

É,w,


